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Sessão de  06 de  junho  de 1988	 ACC5RDÃONUD2=0.L.411

Recumone 92.361 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente LUNA FERRAGENS LTDA

Recorrida: DRF em RECIFE - PE.

IRPJ- Omissão de receitas caracterizada por
passivo fictício. Consoante torrencial
jurisprudência administrativa consti-
tui omissão de receita a não comprova
ção de obrigações resultantes de lan-
çamentos de duplicatas a pagar.

-	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUNA FERRAGENS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do PrimeiroCnn

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen
to ao recurso.

Sal. das Sessões-DF, 06 demr:ek nho de 1988.

....- 11	

IMF
ANTtNIO DA SILVA

01011111	
- PRESIDENTE

--TA N # SCO VIER	 i , Ttrá- EB--2). RELATOR

VISTO EM	 LUIZ C RLOS IVAOLP- - PROCURADOR DA
SESSÃO DE:	 O 9 JUN1988 	 FAZENDA NACIO-

NAL

Participaram, ainda', do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, ,AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, Lõ;

GIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUN Ao, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBAS-

TIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente: LUNA FERRAGENS LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de ação fiscal resultante da constatação

de passivo fictício, referente ao exercício de 1986. 2 que da quan

tia de Cr$ 1.977.808.233 consignada no balanço encerrado em31J2.85,

a título da Conta Fornecedores, a empresa comprovou como de fato

existente a importância de Cr$ 944.420.643, havendo pois um pas-

sivo fictício da ordem de Cr$ 1.033.387.590, equivalente a Cz$

1.033.387,59.

Assim é que a omissão de receitas resultante da cons

tatação de passivo fictício foi impugnada.

Contestando o feito, alegou a empresa autuada que

a quantia apurada como passivo fictício é a soma dos valores deven

das ocorridas durante o exercício de 1985 e como tal incluídas na

declaração do exercício.

Nega existência de fato gerador do tributo e atri-

bui a ação fiscal a excesso de zelo da fiscalização, motivada pela

avidez na obtenção de recursos dos contribuintes.

Assim é que após a informação fiscal e regular ins-

trução processual, a autoridade julgadora houve por bem manter a

exigência fiscal, com base nos elementos que instruem o processo,

oportunidade em que rebateu a alegação de defesa da contribuinte,

nestes termos:

"As alegações da reclamante repousam em fatos ca6ti
cos e distantes, daqueles que, efetivamente, leva-
ram a autuação de fls. 21, ou seja, falta da com-
provação da importância de Cr$ 1.033.387.590 - re-
presentativa da conta de fornecedores, cujo total
foi de Cr$ 1.977.808.233, conforme demonstra a de
claração IRPJ da empresa de fls. 2/5 dos autos, ten
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do comprovado, com documentação habil, tão somen-
te a quantia de Cr$ 944.920.643 a interessada se
limitou a fazer críticas ã administração federal
e a informar que a importância de Cr$1.033.387,59
(já convertida para cruzados), se trata do somató
rio das vendas acontecidas durante todo o exercí-
cio de 1985, devidamente corrigido, o que não dei
xa de ser um absurdo contábil, vez que a conta em
questão é a de fornecedores do passivo e não re-
ceitas de resultados." 	 •

Inconformada, recorre a empresa com as mesmas ra-

zões e fundamentos da impugnação.

E relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES, Relator.

Recurso tempestivo.

A meu sentir, as alegações de defesa, ora reprodu-

zidas na fase recursal foram rebatidas, com vantagemi pela autori-

dade singular.

Sou, portanto i pela manutenção da base de cálculodo

imposto que, ã falta de comprovação efetiva, permaneceu inaltera-

da.

Com efeito,do passivo registrado de Cr$1.977. 808.233

somente restou comprovado a quantia de Cr$ 944.643. Assim, a dife

rença de Cr$ 1.033.387.590 inexiste como obrigações, sendo pois

passivo fictício, a configurar omissão de receita.

Lícito, pois admitir-se que o compromisso em ques-

tão já foi pago antes da apuração do resultado do exercício so-

cial, utilizando-se recursos estranhos à contabilidade.

4°2
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Ante o exposto e à falta de comprovação das obriga

ções tributadas como passivo fictício, voto no sentido de negar

provimento ao recurso.

Brasília-DF, 06 •- junho 'e 1988.

--;"-aSCO 'XAVIER • si.t	 RELATOR.

MFCT.
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